
 ILUSTRÍSSIMA  SENHORA  PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  PERMANENTE 
 DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DE SERGIPE. 

 CONCORRÊNCIA: 03/2023 

 OBJETO:  a  contratação  de  empresa  especializada  em  obras  e  serviços  de 
 engenharia  objetivando  o  recapeamento  asfáltico  de  ruas  do  município,  para 
 atender  o  contrato  de  repasse  nº  928767/2022  –  operação  1082666-77/MDR  e  de 
 acordo  com  o  Projeto  Básico  e  especificações  apresentadas,  convertido  em  Anexo  I 
 deste instrumento. 

 A  TORRE  EMPREENDIMENTOS  RURAL  E  CONSTRUÇÃO  LTDA.  , 
 pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  n.  o  34.405.597/0001-76, 

 com  sede  no  Loteamento  Granjas  Rurais  Presidente  Vargas,  Quadra  “U”,  Lote  07, 

 Bairro  Mata  Escura,  Salvador  –  BA,  CEP  41230-040,  e  filial  inscrita  no  CNPJ  n.º 

 34.405.597/0002-57,  e  endereço  na  Avenida  do  Gari,  n.º  77,  Distrito  Industrial  de 

 Aracaju,  Bairro  Inácio  Barbosa,  CEP  49041-150,  Aracaju/SE,  licitante  na 

 Concorrência  n.º  03/2023,  vem,  opportuno  tempore  ,  por  intermédio  de  seu 

 representante  legal,  com  supedâneo  na  Lei  8666/93  e  no  Edital  de  Concorrência 

 alhures, à insigne presença de Vossa Senhoria, apresentar 

 CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO HIERÁRQUICO 

 interposto  pela  empresa  HECA  CONSTRUTORA  LTDA  ,  como  motivação  da  sua 

 insatisfação  ante  o  brilhantismo  da  decisão  motivada  que  inabilitou  a  empresa 

 recorrente,  a  mesma  aduz  as  razões  fático-jurídicas  desarrazoadas  e  rasas, 

 requerendo,  equivocadamente,  a  imposição  do  juízo  de  retratação  da  Presidente  da 

 Comissão  na  forma  ali  posta  nas  razões  recursais,  com  objetivo  de  ver-se  habilitada 

 no processo licitatório em epígrafe. 

 Para  tanto,  a  Torre  Empreendimentos  que  coaduna  e  coteja  com 

 entendimento  da  Comissão  de  Licitação  do  Município  de  Itabaiana,  Estado  de 



 Sergipe,  e  foi  expressada  em  Ata  de  sessão,  chamando  atenção  ao  desleixo  e 

 omissões  da  recorrente,  sobretudo,  claro,  da  decisão  da  Comissão  de  Licitação  do 

 Município  de  Itabaiana,  Estado  de  Sergipe,  vem  apresentar  as  razões,  para  ao  final, 

 o  provimento  da  manutenção  da  decisão  na  forma  minudências  no  arrazoado 

 anexo, requerendo a MANUTENÇÃO DA INABILITAÇÃO DA RECORRENTE. 

 Caso  não  seja  mantida  a  brilhante  decisão,  então  que  sejam  as 

 presentes  contrarrazões  remetidas  à  Autoridade  Superior  para  apreciação  e  a 

 devida  análise,  como  medida  de  justiça  e  de  preservação  da  legalidade, 

 razoabilidade e proporcionalidade. 

 Termos em que pede deferimento. 

 Aracaju/SE, 13 de junho de 2023. 

 . 

 Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. 
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 DAS CONTRARRAZÕES 

 I  –  DA  NECESSIDADE  DE  OBEDIÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  VINCULAÇÃO  AO 
 EDITAL  –  DEVER  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  E  DOS  LICITANTES.  ARTS. 
 3.º E 41 DA LEI N.º 8.666/93. 

 Pelo  intróito,  não  pode  esquecer  para  que  haja  a  habilitação  de 

 determinada  empresa,  a  documentação  apresentada  deve  estar  em  perfeita 

 consonância  com  as  disposições  do  Edital,  bem  como,  e  principalmente,  a  data  da 

 abertura  dos  envelopes,  sob  pena  de  se  obnubilar  o  princípio  da  vinculação  ao 

 Instrumento Convocatório (arts. 3.º e 41 da Lei n.º 8.666/93). 

 Reza o art. 3.º, da Lei 8.666/93,  in verbis: 

 “  Art.  3.º  A  licitação  destina-se  a  garantir  a 
 observância  do  princípio  constitucional  da  isonomia, 
 a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
 administração  e  a  promoção  do  desenvolvimento 
 nacional  sustentável  e  será  processada  e  julgada  em 
 estrita  conformidade  com  os  princípios  básicos  da 
 legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da 
 igualdade,  da  publicidade,  da  probidade 
 administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento 
 convocatório,  do  julgamento  objetivo  e  dos  que  lhes 
 são correlatos.” 

 Já  o  seu  o  art.  41,  da  mesma  Lei  reza,  in  verbis:  “Art.  41.  A 
 Administração  não  pode  descumprir  as  normas  e  condições  do  edital,  ao  qual 
 se acha estritamente vinculada.” 

 Dita  vinculação,  é  uma  verdadeira  garantia  à  moralidade  e 

 impessoalidade  administrativa,  bem  como  ao  primado  da  segurança  jurídica,  não 

 podendo,  em  absoluto,  haver  mitigação  das  normas  do  Edital  apenas  para  um  dos 

 licitantes. 

 Nesta  esteira,  elucidativo  o  doutrinamento  do  festejado 

 administrativista HELY LOPES MEIRELLES, a saber: 



 “  A  vinculação  ao  edital  é  o  princípio  básico  de  toda 
 licitação.  Nem  se  compreenderia  que  a  Administração 
 fixasse  no  edital  a  forma  e  o  modo  de  participação 
 dos  licitantes  e  no  decorrer  do  procedimento  ou  na 
 realização  do  julgamento  se  afastasse  do 
 estabelecido,  ou  admitisse  documentação  e  proposta 
 em  desacordo  com  o  solicitado.  O  edital  é  a  lei 
 interna  da  licitação  e,  como  tal,  vincula  aos  seus 
 termos  tanto  os  licitantes  como  a  Administração  que 
 o expediu (art. 41)” 

 Também leciona o mestre José dos Santos Carvalho Filho,  in verbis  : 

 “  O  edital  traduz  uma  verdadeira  lei  porque  subordina 
 administradores  e  administrados  às  regras  que 
 estabelece.  Para  a  Administração,  desse  modo,  o 
 edital  é  ato  vinculado  e  não  pode  ser  desrespeitado 
 por  seus  agentes’  (Manual  de  Direito  Administrativo, 
 14ª Ed. Rio de Janeiro, Lumen Jures, 2005. P. 226) 

 II  –  DAS  RAZÕES  PARA  MANUTENÇÃO  DA  INABILITAÇÃO  DA  EMPRESA 
 RECORRENTE 

 A  empresa  TORRE  adquiriu  o  Edital,  fez-se  presente  na  abertura  do  certame 

 e  apresentou  todos  os  documentos  exigidos  no  Edital  da  Concorrência  03/2023, 

 bem como apresentou sua proposta dentro do exigido pelo Edital. 

 Após  abertura  dos  envelopes  de  habilitação,  a  Comissão  suspendeu  os 

 trabalhos  para  análise  técnica  que  assim  decidiu  amparada  pelo  Relatório  de 

 Análise Técnica do Processo Licitatório, da Lavra da Novel Isabella Santos Vieira: 

 Em apertada síntese defende a Recorrente: 

 Entende  a  Nobre  Recorrente,  em  crise  de  jus  sperniandi,  de  que  não  se 

 conforma  com  o  resultado  legitimamente  prolatado  por  essa  Douta  Comissão 

 Permanente  de  Licitação,  quando  de  forma  acertada  entendeu  que  a  HECA  não 

 atendeu  satisfatoriamente  a  todas  as  exigências  do  referido  edital.  Ora,  a  decisão 

 devidamente  fundamentada  e  amparada  pelo  Parecer  da  equipe  Técnica  do  órgão 

 licitante,  é  claro,  incontestável  e  sequer  deixa  dúvida  ou  perchas  para 

 inconformismo  da  Recorrente  que  demonstra  por  meio  de  recurso  administrativo  seu 

 atestado  de  incapacidade  econômica  por  tentar  emendar  em  meios  a  discussões 



 procrastinatórias  e  por  concordar  indiretamente  com  a  decisão  da  Comissão  quando 

 apresenta os seguintes argumentos na fase recursal: 

 A  recorrente  mesmo  reconhece  que  o  edital  vergastado  é  claro,  conciso  e 

 objetivo, não deixando dúvidas para interpretações. 

 Defronte, não foi bem claro e conciso pela recorrente. E explica-se! 

 O  subitem  10.4.1.3  determina  como  deverá  ser  a  apresentação  balanço 

 patrimonial de 03 formas distintas e alternadas, sendo elas: 

 O  balanço  deverá  ser  apresentado  registrado  ou  autenticado  na  junta 

 comercial OU AUTENTICADO ATRAVÉS DO SPED. 

 Inconteste  que  a  forma  apresentada  pela  Recorrente  prejudica  a  análise  pela 

 Comissão  Contábil  do  órgão  licitante,  ou  qualquer  outro  que  fosse  avaliar  o 

 documento. 

 A  aritmética  é  bem  simples  e  sem  qualquer  restrição  na  apresentação  do 

 documento,  deveria  apenas,  a  Recorrente  apresentar  o  balanço  completo  pelo 

 SPED ou registrado na JUCESE. 

 E,  assim  foi  o  entendimento  da  Novel  Profissional  ao  analisar  acertadamente 

 o documento, mais especificamente na literalidade de seu entendimento: 

 “  O  balanço  patrimonial  e  demais  demonstrações  não 
 apresentam  autenticação,  apenas  foram 
 apresentados  os  recibos  da  ECD  através  do  Sped 
 para  acompanhá-las,  o  que  não  significa  que  as 
 demonstrações  em  anexo  referem-se  com  exatidão  ao 
 que  foi  entregue  à  Receita  Federal  do  Brasil  através 
 da ECD.” 

 Ainda,  ab  initio,  é  possível  perceber  que  das  licitantes  participantes,  nenhuma 

 trouxe  o  problema  da  Recorrente,  todas  apresentaram  seus  balanços  em 

 conformidade com o edital. 

 Aliás,  a  análise  trazida  no  Parecer  Técnico  e  análise  do  setor  contábil  da 

 empresa,  afastou  qualquer  prejuízo  ao  contraditório  e  ampla  defesa,  ante  a  sua 

 delicadeza  e  esmero  nas  colocações  técnicas,  tanto  é  que  a  recorrente  conseguiu 



 facilmente  traçar  sua  linha  defensiva,  mesmo  que  rasa  e  sem  fundamento  legal 

 ávido  a  revisão  dos  atos  da  Comissão  de  Licitação  de  Itabaiana,  Estado  de  Sergipe, 

 revés do que alega no recurso administrativo. 

 Nesse  mesmo  sentido  o  Parecer  Técnico  é  fortemente  conclusivo,  pois  traz 

 uma análise estritamente técnica nos termos do edital. 

 O  fato  está  na  emenda  que  os  licitantes  adoram  amparar-se  para  defender 

 sua  fragilidade  na  apresentação  dos  documentos,  ou  com  objetivo  de  suplantar 

 documentos  que  é  claramente  vedado  pela  legislação  e  ratificado  pelo  Edital  de 

 Licitação de Concorrência 03/2023. 

 O  ponto  nevrálgico,  é  que  a  maioria  dos  licitantes  para  rever  seus  atos  falhos, 

 vem  tentando  criar  comumente  a  diligência  como  meio  de  preencher  as  lacunas 

 deixadas.  E  não  está  sendo  diferente  pela  Recorrente,  que  logo  ao  ser  inabilitada 

 clama pela diligência. 

 É  necessário  esclarecer,  na  oportunidade,  que  diligência  é  ato  exclusivo  da 

 Comissão  de  Licitação  e  jamais  deve  ser  utilizada  como  ferramenta  para  satisfazer 

 licitante que deixou de observar as normas e regras dos editais. 

 Eis o item 14.10 do edital, que reafirma o entendimento: 

 O  uso  desenfreado  da  diligência,  seria  uma  antinomia  às  regras  do  edital, 

 além de rasgar o entendimento do princípio da isonomia e legalidade. 

 O  esfacelamento  das  razões  recursiva  da  recorrente  é  notória  e  apelativa  eis 

 que,  poderia  apenas  apresentar  o  balanço  REGISTRADO  OU  AUTENTICADO  da 

 JUCESE,  sem  a  necessidade  dos  recibos  do  SPED  eis  que,  uma  não  válida  o  outro 

 e vice versa. 

 Como  bem  observou  a  Contadora  em  seu  brilhante  Parecer  Contábil,  como 

 comprar  os  dados  de  um  com  o  do  outro  se  a  empresa  se  valeu  de  ambos  e  juntou 

 partes de um e de outro. 

 Logo,  os  dados  não  devem  ser  utilizados  como  meio  de  análise  para 

 mudança da decisão da Comissão de Licitação. 



 É  bem  verdade,  que  a  decisão  do  Parecer  Contábil  está  indene  de  dúvida, 

 dentro dos parâmetros e legalidade dos limites defrontes ali estabelecidos. 

 A  controvérsia  semântica,  pode  ser  comumente  esclarecida  com  o  estudo 

 realizado  sobre  o  SPED  em  manual  fornecido  pela  Receita  Federal  do  Brasil,  que 

 determina: 

 “  O que é a ECF, obrigatoriedade e prazo de entrega 

 A  Escrituração  Contábil  Fiscal  (ECF)  substitui  a 
 Declaração  de  Informações  Econômico-Fiscais  da 
 Pessoa  Jurídica  (DIPJ),  a  partir  do  ano-calendário  2014, 
 com  entrega  prevista  para  o  último  dia  útil  do  mês  de 
 julho  do  ano  posterior  ao  do  período  da  escrituração  no 
 ambiente  do  Sistema  Público  de  Escrituração  Digital 
 (Sped).  Portanto,  a  DIPJ  está  extinta  a  partir  do 
 ano-calendário 2014. 

 São  obrigadas  ao  preenchimento  da  ECF  todas  as 
 pessoas  jurídicas,  inclusive  imunes  e  isentas,  sejam  elas 
 tributadas  pelo  lucro  real,  lucro  arbitrado  ou  lucro 
 presumido, exceto: 

 I  -  As  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial 
 Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições 
 devidos  pelas  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno 
 Porte  (Simples  Nacional),  de  que  trata  a  Lei 
 Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 II  -  Os  órgãos  públicos,  às  autarquias  e  às  fundações 
 públicas; 

 III  -  As  pessoas  jurídicas  inativas  de  que  trata  a  Instrução 
 Normativa RFB nº 1.536, de 22 de dezembro de 2014; e 

 Nos  termos  da  Instrução  Normativa  RFB  nº  1536,  de  22 
 de  dezembro  de  2014,  considera-se  pessoa  jurídica 
 inativa  aquela  que  não  tenha  efetuado  qualquer  atividade 
 operacional,  não  operacional,  patrimonial  ou  financeira, 
 inclusive  aplicação  no  mercado  financeiro  ou  de  capitais, 
 durante  todo  o  ano-calendário.  Estas  deverão  apresentar 
 a  Declaração  Simplificada  da  Pessoa  Jurídica  (DSPJ)  - 
 Inativa. 

 Há  que  se  ressaltar  que,  caso  a  pessoa  jurídica  tenha 
 Sociedades  em  Conta  de  Participação  (SCP),  cada  SCP 
 deverá  preencher  e  transmitir  sua  própria  ECF,  utilizando 
 o  CNPJ  da  pessoa  jurídica  que  é  sócia  ostensiva  e  o 
 CNPJ/Código de cada SCP. 



 Uma  das  inovações  da  ECF  corresponde,  para  as 
 empresas  obrigadas  a  entrega  da  Escrituração  Contábil 
 Digital  (ECD),  à  utilização  dos  saldos  e  contas  da  ECD 
 para  preenchimento  inicial  da  ECF.  Ademais,  a  ECF 
 também  recuperará  os  saldos  finais  das  ECF  anteriores, 
 a  partir  do  ano-calendário  2015.  Na  ECF  haverá  o 
 preenchimento  e  controle,  por  meio  de  validações,  das 
 partes  A  e  B  do  Livro  Eletrônico  de  Apuração  do  Lucro 
 Real  (e-Lalur)  e  do  Livro  Eletrônico  de  Apuração  da  Base 
 de  Cálculo  da  CSLL  (e-Lacs).  Todos  os  saldos  informados 
 nesses  livros  também  serão  controlados  e,  no  caso  da 
 parte  B,  haverá  o  batimento  de  saldos  de  um  ano  para 
 outro. 

 Finalmente,  a  ECF  apresentará  as  fichas  de  informações 
 econômicas  e  de  informações  gerais  em  novo  formato  de 
 preenchimento para as empresas. 

 O  prazo  de  entrega  foi  fixado  pelo  art.  3º  da  Instrução 
 Normativa RFB nº 1.422/2013, reproduzido abaixo: 

 Art.  3º  A  ECF  será  transmitida  anualmente  ao  Sistema 
 Público  de  Escrituração  Digital  (Sped)  até  o  último  dia  útil 
 do  mês  de  julho  do  ano  seguinte  ao  ano-calendário  a  que 
 se refira. 

 §  1º  A  ECF  deverá  ser  assinada  digitalmente  mediante 
 certificado  emitido  por  entidade  credenciada  pela 
 Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  (ICP-Brasil), 
 a  fim  de  garantir  a  autoria,  a  autenticidade,  a  integridade 
 e a validade jurídica do documento digital. 

 §  2º  Nos  casos  de  extinção,  cisão  parcial,  cisão  total, 
 fusão  ou  incorporação,  a  ECF  deverá  ser  entregue  pelas 
 pessoas  jurídicas  extintas,  cindidas,  fusionadas, 
 incorporadas  e  incorporadoras,  até  o  último  dia  útil  do 
 3º(terceiro) mês subsequente ao do evento. 

 §  3º  A  obrigatoriedade  de  entrega  da  ECF,  na  forma 
 prevista  no  §  2º,  não  se  aplica  à  incorporadora,  nos  casos 
 em  que  as  pessoas  jurídicas,  incorporadora  e 
 incorporada,  estejam  sob  o  mesmo  controle  societário 
 desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

 §  4º  Nos  casos  de  extinção,  cisão  parcial,  cisão  total, 
 fusão  ou  incorporação,  ocorridos  de  janeiro  a  abril  do 
 ano-calendário,  o  prazo  de  que  trata  o  §  2º  será  até  o 
 último  dia  útil  do  mês  de  julho  do  referido  ano,  mesmo 
 prazo  da  ECF  para  situações  normais  relativas  ao 
 ano-calendário anterior. 



 §  5º  O  prazo  para  entrega  da  ECF  será  encerrado  às 
 23h59min59s  (vinte  e  três  horas,  cinquenta  e  nove 
 minutos  e  cinquenta  e  nove  segundos),  horário  de 
 Brasília,  do  último  dia  fixado  para  entrega  da 
 escrituração. 

 O que é a ECF, obrigatoriedade e prazo de entrega 

 A  Escrituração  Contábil  Fiscal  (ECF)  substitui  a 
 Declaração  de  Informações  Econômico-Fiscais  da 
 Pessoa  Jurídica  (DIPJ),  a  partir  do  ano-calendário  2014, 
 com  entrega  prevista  para  o  último  dia  útil  do  mês  de 
 julho  do  ano  posterior  ao  do  período  da  escrituração  no 
 ambiente  do  Sistema  Público  de  Escrituração  Digital 
 (Sped).  Portanto,  a  DIPJ  está  extinta  a  partir  do 
 ano-calendário 2014. 

 São  obrigadas  ao  preenchimento  da  ECF  todas  as 
 pessoas  jurídicas,  inclusive  imunes  e  isentas,  sejam  elas 
 tributadas  pelo  lucro  real,  lucro  arbitrado  ou  lucro 
 presumido, exceto: 

 I  -  As  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial 
 Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições 
 devidos  pelas  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno 
 Porte  (Simples  Nacional),  de  que  trata  a  Lei 
 Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 II  -  Os  órgãos  públicos,  às  autarquias  e  às  fundações 
 públicas; 

 III  -  As  pessoas  jurídicas  inativas  de  que  trata  a  Instrução 
 Normativa RFB nº 1.536, de 22 de dezembro de 2014; e 

 Nos  termos  da  Instrução  Normativa  RFB  nº  1536,  de  22 
 de  dezembro  de  2014,  considera-se  pessoa  jurídica 
 inativa  aquela  que  não  tenha  efetuado  qualquer  atividade 
 operacional,  não  operacional,  patrimonial  ou  financeira, 
 inclusive  aplicação  no  mercado  financeiro  ou  de  capitais, 
 durante  todo  o  ano-calendário.  Estas  deverão  apresentar 
 a  Declaração  Simplificada  da  Pessoa  Jurídica  (DSPJ)  - 
 Inativa. 

 Há  que  se  ressaltar  que,  caso  a  pessoa  jurídica  tenha 
 Sociedades  em  Conta  de  Participação  (SCP),  cada  SCP 
 deverá  preencher  e  transmitir  sua  própria  ECF,  utilizando 
 o  CNPJ  da  pessoa  jurídica  que  é  sócia  ostensiva  e  o 
 CNPJ/Código de cada SCP. 

 Uma  das  inovações  da  ECF  corresponde,  para  as 
 empresas  obrigadas  a  entrega  da  Escrituração  Contábil 



 Digital  (ECD),  à  utilização  dos  saldos  e  contas  da  ECD 
 para  preenchimento  inicial  da  ECF.  Ademais,  a  ECF 
 também  recuperará  os  saldos  finais  das  ECF  anteriores, 
 a  partir  do  ano-calendário  2015.  Na  ECF  haverá  o 
 preenchimento  e  controle,  por  meio  de  validações,  das 
 partes  A  e  B  do  Livro  Eletrônico  de  Apuração  do  Lucro 
 Real  (e-Lalur)  e  do  Livro  Eletrônico  de  Apuração  da  Base 
 de  Cálculo  da  CSLL  (e-Lacs).  Todos  os  saldos  informados 
 nesses  livros  também  serão  controlados  e,  no  caso  da 
 parte  B,  haverá  o  batimento  de  saldos  de  um  ano  para 
 outro. 

 Finalmente,  a  ECF  apresentará  as  fichas  de  informações 
 econômicas  e  de  informações  gerais  em  novo  formato  de 
 preenchimento para as empresas. 

 O  prazo  de  entrega  foi  fixado  pelo  art.  3º  da  Instrução 
 Normativa RFB nº 1.422/2013, reproduzido abaixo: 

 Art.  3º  A  ECF  será  transmitida  anualmente  ao  Sistema 
 Público  de  Escrituração  Digital  (Sped)  até  o  último  dia  útil 
 do  mês  de  julho  do  ano  seguinte  ao  ano-calendário  a  que 
 se referir. 

 §  1º  A  ECF  deverá  ser  assinada  digitalmente  mediante 
 certificado  emitido  por  entidade  credenciada  pela 
 Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  (ICP-Brasil), 
 a  fim  de  garantir  a  autoria,  a  autenticidade,  a  integridade 
 e a validade jurídica do documento digital. 

 §  2º  Nos  casos  de  extinção,  cisão  parcial,  cisão  total, 
 fusão  ou  incorporação,  a  ECF  deverá  ser  entregue  pelas 
 pessoas  jurídicas  extintas,  cindidas,  fusionadas, 
 incorporadas  e  incorporadoras,  até  o  último  dia  útil  do 
 3º(terceiro) mês subsequente ao do evento. 

 §  3º  A  obrigatoriedade  de  entrega  da  ECF,  na  forma 
 prevista  no  §  2º,  não  se  aplica  à  incorporadora,  nos  casos 
 em  que  as  pessoas  jurídicas,  incorporadora  e 
 incorporada,  estejam  sob  o  mesmo  controle  societário 
 desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

 §  4º  Nos  casos  de  extinção,  cisão  parcial,  cisão  total, 
 fusão  ou  incorporação,  ocorridos  de  janeiro  a  abril  do 
 ano-calendário,  o  prazo  de  que  trata  o  §  2º  será  até  o 
 último  dia  útil  do  mês  de  julho  do  referido  ano,  mesmo 
 prazo  da  ECF  para  situações  normais  relativas  ao 
 ano-calendário anterior. 

 §  5º  O  prazo  para  entrega  da  ECF  será  encerrado  às 
 23h59min59s  (vinte  e  três  horas,  cinquenta  e  nove 



 minutos  e  cinquenta  e  nove  segundos),  horário  de 
 Brasília,  do  último  dia  fixado  para  entrega  da 
 escrituração. 

 FONTE:  http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/1285  ” 

 Enfim,  a  empresa  recorrente  não  atende  os  itens  do  edital  como  aventada  em 

 sua  peça  recursal,  deve-se  até  considerar  a  preclusão  dos  argumentos,  sobretudo 

 sua confissão ficta, mantendo integralmente a decisão de sua inabilitação. 

 Por  sua  vez,  deve  permanecer  inabilitada  por  deixar  de  apresentar 

 documentos  exigidos  na  qualificação  econômico-financeira  em  conformidade  com  o 

 edital. 

 Desta  forma,  agir  diferente  ou  retratar-se  de  decisão  que  não  merece  reparos 

 ou  emendas  ante  o  inconformismo  de  licitante,  que  quebra  as  regras  do  edital  e 

 viola o princípio da isonomia de condições dos participantes. 

 Por  sua  vez,  é  necessário  considerar  que  a  licitação  visa  selecionar  os  mais 

 bem  preparados  para  atenderem  às  diversas  necessidades  da  sociedade, 

 manifestados  pelos  diversos  órgãos  que  compõem  a  estrutura  da  Administração 

 Pública.  Logo,  há  que  existir  requisitos  mínimos,  indispensáveis  e  razoáveis  dos 

 interessados  de  modo  a  que  não  haja,  ou  pelo  menos,  que  seja,  pessoas  e  ao 

 patrimônio público, conforme o caso. 

 Impende  ressaltar,  que  exercendo  o  seu  mister,  o  Egrégio  Tribunal  de  Contas 

 da  União  ao  apreciar  o  Processo  n°  TC  009.987/94-0,  referente  à  Representação 

 apresentada  pelo  CREA-SP,  prolatou  a  Decisão  n°  395/95  -  Plenário,  publicada  no 

 D.O.U.  de  28.08.95,  abordando  o  tema  de  maneira  percuciente,  e  com  proficiência 

 firmou entendimento do qual reproduzimos alguns pontos da indigitada Decisão: 

 "22.  ...  o  que  se  quer  garantir  é  a  segurança  jurídica 
 dos  contratos  firmados  pela  administração  pública, 
 inclusive,  para  que  não  haja  solução  de  continuidade 
 na prestação dos serviços públicos. 

 27.  Todavia,  é  importante  considerar  certos  fatores 
 que  integram,  de  forma  absoluta,  a  finalidade  de 
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 determinadas  licitações  e,  nesse  contexto,  estão 
 incluídos  os  casos  em  que  para  a  realização  de  obras 
 ou  serviços  de  grande  complexidade  não  podem  ser 
 dispensados  o  conhecimento  técnico  especializado 
 nem  a  comprovação  de  experiência  e  capacitação 
 operativa para cumprir o objeto do contrato”. 

 Ora,  indubitável  que  ao  declarar  que  atende  todos  os  requisitos  do  edital,  a 

 Recorrente  assume  compromisso  e  responsabilidade  com  a  Administração  Pública 

 e dispensa o respeito às outras licitantes que participam do processo. 

 Uma  simples  leitura  do  edital  seria  suficiente  para  saber  e  entender  o  que  se 

 estabelece no instrumento editalício. 

 Assim,  restando  respeitados  os  limites  legais  e  as  fronteiras  da  sensatez,  da 

 prudência  e  da  razoabilidade,  e  em  defesa  do  indisponível  interesse  público,  a 

 argumentação  expendida  autoriza  a  ilação  de  que  a  manutenção  da  habilitação  da 

 referida  mostra  despicienda  o  art.  3,  parágrafo  1º,  I  da  lei  8.666/93,  que  prevê  in 

 verbis: 

 “§1º  do  art.  3º.  É  vedado  aos  agentes  públicos:  I  -  admitir, 

 prever,  incluir  ou  tolerar,  nos  atos  de  convocação, 

 cláusulas  e  condições  que  comprometam,  restrinjam  ou 

 frustrem  o  seu  caráter  competitivo  e  estabeleçam 

 preferências  ou  distinções  em  razão  da  naturalidade,  da 

 sede,  ou  domicílio  dos  licitantes  ou  de  qualquer  outra 

 circunstância  impertinente  ou  irrelevante  para  o 

 específico objeto do contrato.” 

 Neste  sentido,  não  se  pode,  por  amor  à  competição,  deixar  de  prever 

 requisitos  que  sejam  pertinentes  e  relevantes  ao  atendimento  do  objeto  perseguido, 

 à luz do interesse público, porque não é essa a  ratio  legis  . 

 O  que  o  dispositivo  visa  coibir  é  a  exigência  infundada,  dirigida 

 exclusivamente  a  privilegiar  alguns  e  afastar  outros  licitantes,  sem  qualquer 



 justificativa.  No  entanto,  não  fere  a  competição  a  exigência  de  requisitos  que,  de 

 fato, sejam necessários no caso concreto, face ao objeto a ser contratado. 

 Diante  do  exposto  e  forte  nas  considerações  a  TORRE 

 EMPREENDIMENTOS  refuta  os  argumentos  do  recurso  administrativo, 

 REQUERENDO  a  manutenção  da  INABILITAÇÃO  DA  EMPRESA  HECA,  por  ofensa 

 às exigência do edital, da Lei 8.666/93 e precedentes jurídicos. 

 III – DOS REQUERIMENTOS 

 Ante  o  exposto,  forte  nas  considerações  alhures  explicitadas,  roga-se  pelo 

 provimento  das  Contrarrazões,  para,  ao  fim,  MANTER  A  INABILITAÇÃO  DA  HECA 

 INCÓLUME  E  INTEGRAL  em  todos  os  termos  da  decisão  de  julgamento  da 

 Comissão  de  Licitação  do  Município  de  Itabaiana  para  perpetuar  a  INABILITAÇÃO 

 da empresa HECA. 

 Caso  não  seja  mantida  a  brilhante  decisão,  então  que  sejam  as 

 presentes  contrarrazões  remetidas  à  Autoridade  Superior  para  apreciação  e  a 

 devida  análise,  como  medida  de  justiça  e  de  preservação  da  legalidade, 

 razoabilidade e proporcionalidade. 

 Termos em que pede deferimento. 

 Aracaju (SE), 13 de junho de 2023. 

 Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. 

BRUNA RAFAELA 
SANTOS DO 
NASCIMENTO

Assinado de forma digital por 
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
LIMITADA TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. 

CNPJ n° 34.405.597/0001-76 
NIRE n° 29 2 0106781 6 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes 
abaixo: 

TORRE CONSTRUÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com 
registro na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o número 29204229396, 
inscrita no CNPJ sob o número 23.189.045/0001-51, estabelecida na Rua da 
Mauritânia, s/n, Loteamento Granjas Rurais Presidente Vargas, Quadra U, Lote 
07, Mata Escura, Salvador/BA, CEP n° 41.230-040, neste ato representada 
pelos sócios SORAYA MACHADO TORRES, brasileira, divorciada, 
administradora de empresa, inscrita no RG sob o n" 1.576.906-28, expedida 
pela SSP/BA, CPF n° 332.574.695-00, residente e domiciliada na Rua Dom 
Eduardo, n° 10, Brotas, Salvador-BA e JOSÉ ANTONIO TORRES NETO, 
brasileiro, casado, técnico em estradas, inscrito sob o RG de ri° 1.023.496-90, 
expedida pela SSP/BA, CPF n° 175.019.625-53, residente e domiciliado na 
Rua Dom Eduardo, rr 10, Brotas, Salvador— BA. 

SORAYA MACHADO TORRES, brasileira, divorciada, administradora de 
empresa, inscrita no RG sob o n° 1.576.906-28, expedida pela SSP/BA, CPF n° 
332.574.695-00, residente e domiciliada na Rua Dom Eduardo, n° 10, Brotas, 
Salvador-BA; e 

JOSÉ ANTONIO TORRES NETO, brasileiro, casado, técnico em estradas, 
inscrito sob o RG de n° 1.023.496-90, expedida pela SSP/BA, CPF n" 
175.019.625-53, residente e domiciliado na Rua Dom Eduardo, n° 10, Brotas, 
Salvador — BA; 

Únicos sócios da TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO 
LTDA., com registro na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o n° 
29.201.067.816, em 23 de janeiro de 1991, inscrita no CNPJ sob o n° 
34.405.597/0001-76, estabelecida na Rua da Mauritânia S/N°, Loteamento 
Granjas Rurais Presidente Vargas, Quadra U, Lote 07, Mata Escura, Salvador - 
BA, CEP n° 41.230-040, e alterações introduzidas e arquivadas na Junta 
Comercial do Estado da Bahia de ry: 97580440 em 18/07/2016, n°: 97611514 
em 18/11/2016, n°: 97618002 em 12/12/2016 ocorridas após alteração e 
consolidação realizada em 17/10/2013 sob número 97328922 resolvem de 
pleno e comum acordo e na melhor forma de direito, consolidar o seu contrato 
social mediante as seguintes cláusulas: 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
LIMITADA 

TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. 
CNPJ n° 34.405.597/0001-76 

NIRE n° 29 2 0106781 6 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade se denominará TORRE 
EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA., com a natureza 
jurídica de sociedade empresária limitada, tendo sua sede e domicilio na Rua 
da Mauritânia s/n°, Loteamento Granjas Rurais Presidente Vargas, Quadra U, 
Lote 07, Mata Escura, Salvador- BA, CEP ne 41.230-040, podendo a critério 
dos sócios abrirem filiais em todo território nacional. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo de duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social da Sociedade será: 

Obras e serviços de engenharia civil: terraplenagem, pavimentação, 
drenagem, obras de arte, obras civis, edificações, obras de saneamento, 
recuperação de área degradada e construção de aterro sanitário. 

Construção de estações de redes de telecomunicações. 

Obras e serviços de engenharia ambiental, sanitária, limpeza urbana: 
coleta e transporte de lixo domiciliar, comercial, feira livre e industrial, 
coleta seletiva de resíduos sólidos, remoção de entulho, varrição 
mecânica e manual de vias, capinação mecânica e manual, capina 
química, pintura de meio fio, roçagem mecânica e manual, limpeza e 
desinfecção de feira livre, limpeza manual e mecanizada de praia, 
limpeza manual e mecanizada de canais, dragagem, coleta e transporte 
especial de resíduos dos serviços de saúde, tratamento e disposição final 
dos resíduos de saúde, operação de aterro sanitário, instalação e 
operação de unidade de compostagem, instalação e operação de pontos 
de entrega voluntária de resíduos recicláveis, instalação e operação de 
pontos de entrega voluntária de resíduos da construção/entulho e equipe 
padrão para serviços de limpeza, conservação e reparos, instalação e 
operação de unidade de reciclagem de resíduos de construção e 
demolição (RCD). 

Obras e serviços de engenharia florestal: urbanismo, paisagismo 
parques, jardins e irrigação de área verde. 

e) Administração de pessoal com fornecimento de mão de obra. 
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Comercialização e incorporação de imóveis. 

Aluguel de máquinas e equipamentos. 

Transporte rodoviário de resíduos e cargas perigosas. 

Tratamento e disposição de resíduos perigosos. 

CNAE Fiscal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas 
anteriormente 
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos 
38.39-4-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação 
42.91-0-00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados 
anteriormente 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem 
operador, exceto andaimes 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 
industriais não especificados anteriormente, sem operador 
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros 
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas  

CLÁUSULA QUARTA: O Capital Social é de R$ 93.000.000,00 (noventa e três 
milhões de reais) divididos em 200.000 (duzentos mil ) quotas de valor nominal 
de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) cada, subscritas e 
integralizadas totalmente em moeda corrente no país, assim distribuídas: 
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Sécios quotistas N. de cotas Valor R$ PERCENT. % 
Torre Construções Ltda 199.600 .92.814 000,00 99,80 

Soraya Machado Torres 200 93.000,00 0,10 

José Antônio Torres Neto 200 93.000,00 0,10 

Total 200.000 93.000.000,00 100 

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social. 

CLÁUSULA SEXTA: A sociedade será administrada pelos sócios JOSÉ 
ANTONIO TORRES NETO e SORAYA MACHADO TORRES, os quais no uso 
de suas atribuições representarão a sociedade em bancos, juízo ou tribunal, 
repartições públicas, federais, estaduais, municipais e outras, usando a 
denominação social em todos os papéis de expediente, endossos, descontos, 
cauções, subscrições etc., podendo assinar em conjunto ou separadamente, 
ficando, entretanto, vedado o uso da denominação social em negócios alheios 
àqueles do objeto social, sendo que na prática de atos a este não inerentes 
serão os mesmos responsabilizados nos termos da Lei Cível. 

CLÁUSULA SÉTIMA: É facultado aos administradores, em conjunto ou 
isoladamente, constituir em nome da sociedade procurador "ad judicia" ou “ad 
negotia", podendo, inclusive, realizar a delegação de poderes a eles conferidos 
pela Cláusula Sexta deste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA: Ficam os administradores dispensados de prestar 
caução e garantia de seus atos de administração. 

CLÁUSULA NONA: Os sócios poderão fazer uma retirada mensal, a título pró-
labore, em valor a ser fixado consensualmente e obedecidas às disposições 
legais incidentes. Para efeito de contabilização da retirada dos sócios serão 
levadas em conta as despesas gerais da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Para a parte técnica de construção civil será contratado 
um profissional, engenheiro civil, devidamente registrado no CREA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios resolvem de comum acordo, 
manter a filial, sediada à Avenida do Gari, 77, Bairro Inácio Barbosa, Distrito 
Industrial de Aracaju, Aracaju - SE, CEP n° 49.041-159. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios resolvem de comum acordo, 
manter a filial, sediada à Avenida Deputado Ulisses Guimarães, n" 1000, 
Jardim Guanabara, Vitória da Conquista - BA. CEP 45.023-971. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios resolvem de comum acordo, 
manter a filial, sediada à Rodovia BR 101, Km 87,5, Povoados de Tabocas, 
Nossa Senhora do Socorro/SE, CEP 49.160-000. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O exercício social coincidirá com o civil, 
terminando em 31 de dezembro de cada ano, quando será elaborado o balanço 
patrimonial, balanço de resultado econômico, e o inventário, este se 
necessário, com observância de prescrições legais. A formatação para 
apresentação na forma da lei, dos livros diários, razão, balanço e 
demonstrativos será efetuado até o dia 30 de abril do ano seguinte ao término 
do exercício social. 

Parágrafo Único — Os lucros ou prejuízos regularmente apresentados em 
balanço serão divididos ou suportados durante o decorrer do exercício social e 
poderão ser distribuídos aos sócios na proporção das quotas que cada um 
possuir na sociedade, salvo deliberação em contrário tomada pela unanimidade 
dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade não se dissolverá em caso de 
morte, retirada, afastamento, falência, interdição ou impedimento de um dos 
sócios. 

Parágrafo Primeiro — No caso de falência, interdição ou impedimento de um 
dos sócios, a sociedade prosseguirá com os restantes, devendo ser apurados e 
pagos os haveres do referido sócio, na forma dos parágrafos abaixo. 

Parágrafo Segundo — O sócio que assim o desejar poderá retirar-se da 
sociedade, devendo avisar previamente aos demais, por escrito, pelo menos 90 
(noventa) dias antes da data em que pretender se retirar. Em razão do direito 
de retirada aqui regulamentado, os sócios renunciam ao direito de dissolução 
total da sociedade, por manifestação unilateral de vontade. 

Parágrafo Terceiro — Em caso de óbito de sócio ou sendo declarada a 
ausência de sócio, os herdeiros do sócio falecido ou declarado ausente 
poderão continuar na sociedade, caso se assim desejarem. A opção referida 
deverá ser manifestada, à sociedade, pelos herdeiros ou seus representantes 
legais, por escrito, no prazo de 90 (noventa) dias após a data do óbito ou da 
declaração de ausência, devendo os sócios remanescentes em não havendo 
manifestação neste prazo, notificar os herdeiros para se manifestarem no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, sob pena de o silêncio ser entendido como ausência 
de interesse na participação da sociedade. Os sócios remanescentes poderão 
vetar a participação dos herdeiros do sócio falecido ou declarado ausente na 
hipótese de restar comprovada a má conduta dos mesmos, a falta de moral 
ilibada ou a prática de atos atentatórios ao bom nome da sociedade. Caso os 
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herdeiros não desejem participar da sociedade ou no caso de veto apresentado 
pelos demais sócios, os haveres do sócio em causa serão apurados e pagos 
na forma dos parágrafos abaixo. 

Parágrafo Quarto — Se, em virtude da retirada, morte, falência, interdição ou 
impedimento, a sociedade ficar a um único sócio, este terá o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contado da data do evento que gerou a unipessoalidade, 
para recompor a pluralidade de sócios. 

Parágrafo Quinto — Em caso de falência, interdição, impedimento, retirada, 
morte, exclusão ou por qualquer outro motivo, afastamento do sócio, será 
levantado, dentro de 90 (noventa) dias após a data do evento, um balanço 
geral para apuração dos haveres do sócio em questão. O balanço ora em 
causa refletirá a situação da sociedade na data da sentença que decretar 
falência, da sentença que decretar a interdição, do surgimento do impedimento, 
da manifestação do direito de retirada, da morte ou da deliberação da exclusão 
ou do afastamento do sócio. 

Parágrafo Sexto — O montante dos haveres será proporcional à participação 
do sócio em questão no capital social. Os haveres serão pagos a quem de 
direito no prazo, máximo de 36 (trinta e seis) meses, em parcelas mensais e 
sucessivas, venêendo-se a primeira 60 (sessenta) dias após o evento e as 
demais na mesma data nos meses subseqüentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A cessão de quotas a terceiros depende de 
prévia e expressa autorização dos demais sócios, garantindo ainda o direito de 
preferência deste sócio. 

Parágrafo Primeiro — O sócio interessado em ceder a(s) sua(s) quota(s) 
deverá comunicar tal fato, por escrito, ao sócio, informando a identidade 
completa do cessionário e todas as condições da cessão. 

Parágrafo Segundo — Não sendo exercido o direito de preferência no prazo de 
30 (trinta) dias, contados do recebimento da comunicação, as quotas poderão 
ser transferidas a terceiros. 

Parágrafo Terceiro — Fica assegurado ao sócio o direito de igualdade de 
condições e preços da proposta apresentada por terceiros para a aquisição das 
quotas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O presente contrato poderá ser alterado em 
qualquer tempo, mas qualquer modificação demandará a aprovação de sócios 
que representem pelo menos 3/4  (três quartos) do capital social. 
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E ANTONIO TORRES NETO 
CPF: 175.019.625-53 

RG: 1.023.496-90 SSP/BA 

TORRE NS RUÇÕES TDA 
CNPJ: 23.189.045/0001-51 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Os casos omissos neste contrato serão 
resolvidos pelas leis vigentes no país. 

Parágrafo Único — Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que não estão 
incursos em nenhum crime que os impeçam de exercer atividades mercantis, 
declarando, ainda, os sócios administradores, que não estão impedidos de 
exercer a administração da sociedade, seja por lei especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Os litígios que resultarem deste contrato serão 
sempre resolvidos nos tribunais da cidade de Salvador, estado da Bahia, que 
as partes reconhecem como único competente, com exclusão de qualquer 
outro que possa vir a ter, por mais privilegiado que seja. 

E por se acharem em perfeito acordo de tudo quanto neste instrumento 
particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente assinando-o na 
presença das testemunhas abaixo em 01 (um) exemplar de igual teor, 
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado da Bahia. 

Salvador, 15 de Outubro de 2019. 

SORAYA MACHA O TORRES 
CPF: 332.574.695-00 

RG: 1.576.906-28 SSP/BA 
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18/11/2020

JOSE  ANTONIO  TORRES  NETO,  nacionalidade  BRASILEIRA,  nascido  em  14/11/1959,  CASADO  em
COMUNH O  PARCIAL  DE  BENS,  EMPRESARIO,  CPF  n  175.019.625-53,  CARTEIRA  DE
IDENTIDADE n  102349690, rg o expedidor SECRETARIA DE SEGURAN A P BLICA DO ESTADO
DE  MINAS  GERAIS  -  BA,  residente  e  domiciliado(a)  no(a)   RUA  DOM  EDUARDO,  10,  MATATU,
SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL.

TORRE CONSTRUCOES LTDA CNPJ  23189045000151,  NIRE 29204229396,  com sede  no(a)   RUA DA
MAURIT NIA, S/N, QUADRA U LOTE 7, #GRANJAS RURAIS PRESIDENTE VAR, SALVADOR, BA,
CEP 41230040, BRASIL, representada neste ato por REPRESENTANTE SORAYA MACHADO TORRES, 
nacionalidade  BRASILEIRA,  nascida  em  02/01/1964,  DIVORCIADA,  EMPRESARIA,  CPF  n
332.574.695-00,  CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  n  157690628,  rg o  Expedidor  SECRETARIA  DE
SEGURAN A P BLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - BA, endere o: RUA DOM EDUARDO, 10,
MATATU, SALVADOR, BA, CEP 40255140 .

SORAYA  MACHADO  TORRES,  nacionalidade  BRASILEIRA,  nascida  em  02/01/1964,  DIVORCIADA,
EMPRESARIA,  CPF  n  332.574.695-00,  CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  n  157690628,  rg o  expedidor
SECRETARIA  DE  SEGURAN A  P BLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  BA,  residente  e
domiciliado(a) no(a)  RUA DOM EDUARDO, 10, MATATU, SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL.

S cios  da  sociedade  limitada  de  nome  empresarial  TORRE  EMPREENDIMENTOS  RURAL  E
CONSTRU O  LTDA,  registrada  legalmente  por  contrato  social  devidamente  arquivado   nesta  Junta
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n  29201067816, com sede Rua da Mauritania, S/N , Lot. Granjas
Rurais  Presidente  Vargas,  Qd.  U Lt  7,  Mata  Escura  Salvador,  BA,  CEP 41230040,  devidamente  inscrita  no
Cadastro Nacional de Pessoa Jur dica/MF sob o n  34.405.597/0001-76, deliberam de pleno e comum acordo
ajustarem  a  presente  altera o  contratual,  nos  termos  da  Lei  n  10.406/  2002,  mediante  as  condi es
estabelecidas nas cl usulas seguintes:

ABERTURA/ALTERA O/BAIXA DE FILIAL 

CL USULA  PRIMEIRA.  A  sociedade  resolve  abrir  uma  filial  que  se  localizar  na  RUA  JOAO  AVILA
NETO, 195, INACIO BARBOSA, ARACAJU, CEP 49041120 SE.

OBJETO SOCIAL 

O OBJETO DA SOCIEDADE SERA: CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS, CONSTRUCAO
DE EDIFICIOS, CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO
E  CONSTRUCOES  CORRELATAS,  EXCETO  OBRAS  DE  IRRIGACAO,  OBRAS  PORTUARIAS,
MARITIMAS  E  FLUVIAIS,  OUTRAS  OBRAS  DE  ENGENHARIA  CIVIL  NAO  ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE,  OBRAS  DE  TERRAPLENAGEM,  SERVICOS  DE  PREPARACAO  DO  TERRENO
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE.

CNAE FISCAL

4211-1/01 - constru o de rodovias e ferrovias.
4120-4/00 - constru o de edif cios.
4222-7/01 - constru o de redes de abastecimento de gua, coleta de esgoto e constru es correlatas,
exceto obras de irriga o.

ALTERA O CONTRATUAL N  1 DA SOCIEDADE TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E
CONSTRU O LTDA

CNPJ n  34.405.597/0001-76

P gina  1Req: 81000001187769
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_____________________________________________

SORAYA MACHADO TORRES

_____________________________________________
TORRE CONSTRUCOES LTDA

Representado por: SORAYA MACHADO TORRES

_____________________________________________

JOSE ANTONIO TORRES NETO

4291-0/00 - obras portu rias, mar timas e fluviais.
4299-5/99 - outras obras de engenharia civil n o especificadas anteriormente.
4313-4/00 - obras de terraplenagem.
4319-3/00 - servi os de prepara o do terreno n o especificados anteriormente.

DA RATIFICA O E FORO

CL USULA SEGUNDA. O foro para o exerc cio e o cumprimento dos direitos e obriga es resultantes do
contrato social permanece em SALVADOR.

CL USULA TERCEIRA. As Cl usulas e condi es estabelecidas em atos j  arquivados e que n o foram
expressamente modificadas por esta altera o continuam em vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

SALVADOR, 24 de outubro de 2020.

ALTERA O CONTRATUAL N  1 DA SOCIEDADE TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E
CONSTRU O LTDA

CNPJ n  34.405.597/0001-76
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203115279

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA

PROTOCOLO 203115279 - 16/11/2020

ATO 002 - ALTERAÇÃO

EVENTO 026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

MATRIZ

NIRE 29201067816
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________________________________________

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 17501962553 - JOSE ANTONIO TORRES NETO

Cpf: 33257469500 - SORAYA MACHADO TORRES
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22/01/2021

JOSE  ANTONIO  TORRES  NETO,  nacionalidade  BRASILEIRA,  nascido  em  14/11/1959,  CASADO  em
COMUNH O  PARCIAL  DE  BENS,  EMPRESARIO,  CPF  n  175.019.625-53,  CARTEIRA  DE
IDENTIDADE n  102349690, rg o expedidor SECRETARIA DE SEGURAN A P BLICA DO ESTADO
DE  MINAS  GERAIS  -  BA,  residente  e  domiciliado(a)  no(a)   RUA  DOM  EDUARDO,  10,  MATATU,
SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL.

TORRE CONSTRUCOES LTDA CNPJ  23189045000151,  NIRE 29204229396,  com sede  no(a)   RUA DA
MAURIT NIA, S/N, QUADRA U LOTE 7, #GRANJAS RURAIS PRESIDENTE VAR, SALVADOR, BA,
CEP 41230040, BRASIL, representada neste ato por REPRESENTANTE SORAYA MACHADO TORRES, 
nacionalidade  BRASILEIRA,  nascida  em  02/01/1964,  DIVORCIADA,  EMPRESARIA,  CPF  n
332.574.695-00,  CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  n  157690628,  rg o  Expedidor  SECRETARIA  DE
SEGURAN A P BLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - BA, endere o: RUA DOM EDUARDO, 10,
MATATU, SALVADOR, BA, CEP 40255140 .

SORAYA  MACHADO  TORRES,  nacionalidade  BRASILEIRA,  nascida  em  02/01/1964,  DIVORCIADA,
EMPRESARIA,  CPF  n  332.574.695-00,  CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  n  157690628,  rg o  expedidor
SECRETARIA  DE  SEGURAN A  P BLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  BA,  residente  e
domiciliado(a) no(a)  RUA DOM EDUARDO, 10, MATATU, SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL.

S cios  da  sociedade  limitada  de  nome  empresarial  TORRE  EMPREENDIMENTOS  RURAL  E
CONSTRU O  LTDA,  registrada  legalmente  por  contrato  social  devidamente  arquivado   nesta  Junta
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n  29201067816, com sede Rua da Mauritania, S/N , Lot. Granjas
Rurais  Presidente  Vargas,  Qd.  U Lt  7,  Mata  Escura  Salvador,  BA,  CEP 41230040,  devidamente  inscrita  no
Cadastro Nacional de Pessoa Jur dica/MF sob o n  34.405.597/0001-76, deliberam de pleno e comum acordo
ajustarem  a  presente  altera o  contratual,  nos  termos  da  Lei  n  10.406/  2002,  mediante  as  condi es
estabelecidas nas cl usulas seguintes:

ABERTURA/ALTERA O/BAIXA DE FILIAL 

CL USULA PRIMEIRA. A sociedade resolve abrir uma filial que se localizar  na RODOVIA BR 101, SN,
KM    87                  SALA  01, POVOADO DE TABOCAS, NOSSA SENHORA DO SOCORRO, CEP
49160000 SE.

OBJETO SOCIAL 

O  OBJETO  DA  EMPRESA  SERA:  TRATAMENTO  E  DISPOSICAO  DE  RESIDUOS  PERIGOSOS,
TRATAMENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS, USINAS DE COMPOSTAGEM.

CNAE FISCAL

3822-0/00 - tratamento e disposi o de res duos perigosos.
3821-1/00 - tratamento e disposi o de res duos n o-perigosos.
3839-4/01 - usinas de compostagem.

DA RATIFICA O E FORO

ALTERA O CONTRATUAL N  2 DA SOCIEDADE TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E
CONSTRU O LTDA

CNPJ n  34.405.597/0001-76

P gina  1Req: 81000001407157
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22/01/2021

_____________________________________________

SORAYA MACHADO TORRES

_____________________________________________
TORRE CONSTRUCOES LTDA

Representado por: SORAYA MACHADO TORRES

_____________________________________________

JOSE ANTONIO TORRES NETO

CL USULA SEGUNDA. O foro para o exerc cio e o cumprimento dos direitos e obriga es resultantes do
contrato social permanece em SALVADOR BAHIA.

CL USULA TERCEIRA. As Cl usulas e condi es estabelecidas em atos j  arquivados e que n o foram
expressamente modificadas por esta altera o continuam em vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

SALVADOR, 15 de dezembro de 2020.

ALTERA O CONTRATUAL N  2 DA SOCIEDADE TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E
CONSTRU O LTDA

CNPJ n  34.405.597/0001-76

P gina  2Req: 81000001407157
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202768562

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA

PROTOCOLO 202768562 - 19/01/2021

ATO 002 - ALTERAÇÃO

EVENTO 026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

MATRIZ

NIRE 29201067816
CNPJ 34.405.597/0001-76
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________________________________________

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral

1

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 17501962553 - JOSE ANTONIO TORRES NETO

Cpf: 33257469500 - SORAYA MACHADO TORRES
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JOSE  ANTONIO  TORRES  NETO,  nacionalidade  BRASILEIRA,  nascido  em  14/11/1959,  CASADO  em
COMUNH O  PARCIAL  DE  BENS,  EMPRESARIO,  CPF  n  175.019.625-53,  CARTEIRA  DE
IDENTIDADE n  102349690, rg o expedidor SECRETARIA DE SEGURAN A P BLICA DO ESTADO
DE  MINAS  GERAIS  -  BA,  residente  e  domiciliado(a)  no(a)   RUA  DOM  EDUARDO,  10,  MATATU,
SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL.

TORRE CONSTRUCOES LTDA CNPJ  23189045000151,  NIRE 29204229396,  com sede  no(a)   RUA DA
MAURIT NIA, S/N, QUADRA U LOTE 7, #GRANJAS RURAIS PRESIDENTE VAR, SALVADOR, BA,
CEP 41230040, BRASIL, representada neste ato por REPRESENTANTE SORAYA MACHADO TORRES, 
nacionalidade  BRASILEIRA,  nascida  em  02/01/1964,  DIVORCIADA,  EMPRESARIA,  CPF  n
332.574.695-00,  CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  n  157690628,  rg o  Expedidor  SECRETARIA  DE
SEGURAN A P BLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - BA, endere o: RUA DOM EDUARDO, 10,
MATATU, SALVADOR, BA, CEP 40255140  e por REPRESENTANTE JOSE ANTONIO TORRES NETO,
nacionalidade  BRASILEIRA,  nascido  em  14/11/1959,  CASADO,  EMPRESARIO,  CPF  n  175.019.625-53,
CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  n  102349690,  rg o  Expedidor  SECRETARIA  DE  SEGURAN A
P BLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  BA,  endere o:  RUA  DOM  EDUARDO,  10,  MATATU,
SALVADOR, BA, CEP 40255140 .

SORAYA  MACHADO  TORRES,  nacionalidade  BRASILEIRA,  nascida  em  02/01/1964,  DIVORCIADA,
EMPRESARIA,  CPF  n  332.574.695-00,  CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  n  157690628,  rg o  expedidor
SECRETARIA  DE  SEGURAN A  P BLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  BA,  residente  e
domiciliado(a) no(a)  RUA DOM EDUARDO, 10, MATATU, SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL.

S cios  da  sociedade  limitada  de  nome  empresarial  TORRE  EMPREENDIMENTOS  RURAL  E
CONSTRU O  LTDA,  registrada  legalmente  por  contrato  social  devidamente  arquivado   nesta  Junta
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n  29201067816, com sede Rua da Mauritania, S/N , Lot. Granjas
Rurais  Presidente  Vargas,  Qd.  U Lt  7,  Mata  Escura  Salvador,  BA,  CEP 41230040,  devidamente  inscrita  no
Cadastro Nacional de Pessoa Jur dica/MF sob o n  34.405.597/0001-76, deliberam de pleno e comum acordo
ajustarem  a  presente  altera o  contratual,  nos  termos  da  Lei  n  10.406/  2002,  mediante  as  condi es
estabelecidas nas cl usulas seguintes:

ABERTURA/ALTERA O/BAIXA DE FILIAL 

CL USULA PRIMEIRA. A sociedade resolve abrir  uma filial  que se localizar  na AVENIDA GARI, 77,
INACIO BARBOSA, ARACAJU, CEP 49041159 SE.

OBJETO SOCIAL 

O  OBJETO  DA  SOCIEDADE  SERA:  COLETA  DE  RESIDUOS  NAO-PERIGOSOS,  TRATAMENTO  E
DISPOSICAO DE RESIDUOS PERIGOSOS,  COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS,  TRATAMENTO E
DISPOSICAO  DE  RESIDUOS  NAO-PERIGOSOS,  TRANSPORTE  RODOVIARIO  DE  PRODUTOS
PERIGOSOS.

CNAE FISCAL

3811-4/00 - coleta de res duos n o-perigosos.
3812-2/00 - coleta de res duos perigosos.

ALTERA O CONTRATUAL N  3 DA SOCIEDADE TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E
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_____________________________________________

SORAYA MACHADO TORRES

_____________________________________________
TORRE CONSTRUCOES LTDA

Representado por: JOSE ANTONIO TORRES NETO

_____________________________________________
TORRE CONSTRUCOES LTDA

Representado por: SORAYA MACHADO TORRES

_____________________________________________

JOSE ANTONIO TORRES NETO

3821-1/00 - tratamento e disposi o de res duos n o-perigosos.
3822-0/00 - tratamento e disposi o de res duos perigosos.
4930-2/03 - transporte rodovi rio de produtos perigosos.

DA RATIFICA O E FORO

CL USULA SEGUNDA. O foro para o exerc cio e o cumprimento dos direitos e obriga es resultantes do
contrato social permanece em SALVADOR.

CL USULA TERCEIRA. As Cl usulas e condi es estabelecidas em atos j  arquivados e que n o foram
expressamente modificadas por esta altera o continuam em vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

SALVADOR, 16 de novembro de 2020.
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